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Porquê a Milícia dos Besteiros do Monte? 

A guerra constituía uma prática comum na sociedade medieval, pelo que todos os 

indivíduos podiam ser convocados para integrar os contingentes bélicos, mesmo 

que não possuíssem qualquer tipo de experiência militar. Durante esses contextos, 

o homem medieval utilizou diversos tipos de armas, destacando-se as armas de 

propulsão neurobalística1, como o arco e a besta. 

O Reino de Portugal não foi exceção, pois também aqui a organização militar ficou 

marcada pela criação de milícias concelhias. Nestes corpos, provenientes dos meios 

municipais, que se agrupavam tanto em corpos de cavalaria e de infantaria, 

destacavam-se os besteiros, pelo seu treino específico no manuseamento da besta.  

Entre estes encontram-se os besteiros do conto, do cavalo e da câmara, já bem 

estudados pela historiografia medieval portuguesa. O mesmo não se verificava, 

porém, no caso dos besteiros do monte, que, até à data da nossa investigação, não 

haviam sido objeto de um aprofundamento teórico significativo. A escolha deste 

corpo concelhio como objeto de estudo procurou, assim, proporcionar um primeiro 

enquadramento historiográfico, bem como contribuir para a clarificação de alguns 

aspetos relativos a esta milícia. 

Do ponto de vista cronológico, a investigação iniciou-se em 1422, ano em que a 

milícia dos besteiros do monte surge documentada pela primeira vez, e prolonga-se 

até 1498, data em que D. Manuel I, nas Cortes de Lisboa, promulgou uma “reforma 

militar” no seio dos corpos neurobalísticos portugueses.  

A escolha desta milícia como objeto de estudo deveu-se, em grande medida, ao 

carácter pioneiro deste trabalho no âmbito da historiografia portuguesa. Com efeito, 

ao contrário de outras milícias concelhias, este corpo nunca havia sido objeto de um 

estudo específico, havendo apenas algumas referências dispersas, nomeadamente 

em dicionários de séculos passados e em certos estudos históricos. Entre estes, 

 
1 Armas que têm como principal intuito arremessar projéteis através da tensão de cordas 
(AGOSTINHO, Paulo Jorge – Vestidos para matar: o armamento de guerra na cronística portuguesa de 
quatrocentos. Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2013, p. 192). 
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destacam-se os trabalhos de Saul António Gomes2 e de Fernando Pessanha3. Mais 

recentemente, estando a nossa investigação já em curso, António Costa, na sua tese 

de doutoramento, abordou este corpo no contexto da organização militar dos finais 

do século XV e dos inícios do século XVI4. 

Neste sentido, a nossa investigação procurou responder a três questões principais, 

que estruturaram a organização da dissertação. 

Numa primeira parte, procurámos compreender o aparecimento de mais uma 

milícia concelhia associada ao manuseamento da besta em Portugal durante o século 

XV, bem como identificar as principais funções desempenhadas pelos seus 

membros, recorrendo para tal à análise dos primeiros documentos em que esta 

milícia surge mencionada. 

De seguida, abordámos a dimensão social deste corpo, procurando perceber a sua 

distribuição espacial, a composição socioprofissional dos seus membros e o modo 

como esta milícia se organizava internamente. 

Por fim, enquadrámos a investigação num contexto mais militar, analisando a 

importância dos besteiros do monte para os monarcas portugueses nas campanhas 

que marcaram o reino ao longo do século XV. 

 

Fontes e metodologia 

As fontes utilizadas na elaboração deste estudo dividem-se em dois grandes 

conjuntos: por um lado, as fontes diplomáticas, designadamente as Chancelarias, as 

Cortes e as Ordenações dos reinados de D. João I, D. Duarte, D. Afonso V, D. João II e 

D. Manuel I; por outro, as fontes narrativas, sobretudo crónicas produzidas nos 

séculos XV e XVI. 

 
2 GOMES, Saul – Introdução à História do Castelo de Leiria. Leiria: Câmara Municipal de Leiria, 2004, 
p. 49. 
3 PESSANHA, Fernando – “Ayamonte na Expansão Portuguesa para o Norte de África”. In Jornadas de 
Historia de la muy noble y leal ciudad de Ayamonte. Vol. XXI. Ayamonte: Ayuntamiento de Ayamonte, 
2017, pp. 111-179. 
4 COSTA, António Martins – A Arte Militar Portuguesa entre os finas da Idade Média e os alvores da 
Modernidade (1449-1521). Coimbra: Universidade de Coimbra, 2025. Tese de Doutoramento.  
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No que respeita às fontes diplomáticas, as mais utilizadas foram as Chancelarias 

Régias. Para os reinados de D. Afonso V e de D. Manuel I, numa fase inicial da 

investigação, recorremos aos índices disponibilizados pelo Projeto Ophir, 

desenvolvido pelo Centro de Estudos Damião de Góis5. A consulta da Chancelaria de 

D. João II foi facilitada pelos índices compilados por Manuela Mendonça6. Foram 

igualmente consultadas as Ordenações Afonsinas7 e as Ordenações Manuelinas8, 

sendo que apenas nestas últimas se encontram referências explícitas aos besteiros 

do monte. No que concerne às Cortes, procedeu-se à análise das realizadas no 

período cronológico em estudo, destacando-se as Cortes de 1498 como 

particularmente relevantes para esta investigação9. Outras fontes de significativa 

importância foram os livros da Leitura Nova, nomeadamente os dos Extras, da 

Estremadura, dos Místicos e de Odiana, cujos índices foram, em alguns casos, 

disponibilizados pelo Instituto de Estudos Medievais. 

No âmbito das fontes de natureza municipal, foram consultadas diversas atas de 

vereação produzidas ao longo do século XV. Entre estas, destacam-se o Livro de 

Vereação de Alcochete e Aldeia Galega (1421-1422)10, onde se encontra a primeira 

referência documental conhecida a esta milícia, e as Atas de Vereação de Loulé: século 

XV11, que incluem um regimento, datado de 1493, relativo ao apuramento de 

efetivos para a referida milícia, documento de particular interesse para o presente 

estudo. 

 
5 Os índices foram elaborados no contexto de um projeto desenvolvido pelo Centro de Estudos 
Damião de Góis, sob a direção de Humberto Baquero Moreno, no âmbito das Comemorações dos 
Descobrimentos Portugueses. Os seus resultados estão disponíveis através do projeto “Ophir – 
Biblioteca Virtual dos Descobrimentos Portugueses”. 
6 MENDONÇA, Manuela – Chancelaria de D. João II: índices. Lisboa: Arquivos Nacionais Torre do 
Tombo, 1994. 
7 Ordenações Afonsinas. Nota de apresentação de Mário Júlio de Almeida Costa e nota textológica de 
Eduardo Borges Nunes. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1984. 
8 Ordenações Manuelinas. Nota de apresentação de Mário Júlio de Almeida Costa e nota textológica de 
Eduardo Borges Nunes. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1984. 
9 Cortes Portuguesas: reinado de D. Manuel I. Ed. João José Alves Dias. Lisboa: Centro de Estudos 
Históricos, 2001. 
10 VARGAS, José Manuel – Livro da Vereação de Alcochete e Aldeia Galega (1421–1422). Alcochete: 
Câmara Municipal de Alcochete, 2005. 
11 “Actas de vereação de Loulé século XV”. Revista do Arquivo Histórico de Loulé 4 (2004). 
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No que se refere às fontes narrativas, as crónicas quatrocentistas de Rui de Pina 

relativas aos reinados de D. Afonso V12 e de D. João II13, bem como a crónica de Garcia 

de Resende dedicada a este último monarca14, revelaram-se essenciais. Para o 

reinado de D. Manuel I, recorreu-se à crónica de Damião de Góis15. 

Relativamente à metodologia adotada ao longo desta investigação, consistiu, em 

primeiro lugar, na elaboração de uma base de dados na plataforma Excel, na qual 

foram registadas todas as informações recolhidas a partir das fontes analisadas. 

Tendo sido reunido um vasto corpo documental, a transcrição integral de todos os 

documentos revelou-se inviável no âmbito de um projeto de dissertação de 

mestrado, pelo que se optou apenas pela transcrição dos documentos que 

apresentaram maior relevância para o estudo dos besteiros do monte. 

Privilegiou-se o método prosopográfico, aplicado ao universo dos besteiros do 

monte, com o objetivo de responder a um conjunto de questões fundamentais: os 

locais de recrutamento, os grupos socioprofissionais de proveniência, a organização 

interna do corpo e os privilégios e deveres que lhe estavam associados. 

Por fim, com base na documentação recolhida, procurou-se identificar e analisar os 

contributos militares atribuíveis aos besteiros do monte, tanto a partir das fontes 

diplomáticas como da cronística. 

 

Conclusões Obtidas  

Seguindo a estrutura da investigação, um dos primeiros objetivos consistiu em observar 

e procurar compreender, a partir de algumas hipóteses interpretativas, o surgimento e 

as funções iniciais da milícia dos besteiros do monte, com base na análise dos primeiros 

documentos em que surgem mencionados. 

 
12 PINA, Rui de – Crónica de El-rei Dom Afonso V. In Collecçaõ de livros ineditos de historia portugueza, 
dos reinados de D. Joaõ I, D. Duarte, D. Affonso V, e de D. Joaõ II. Ed. Jose Corrêa da Serra. Lisboa: 
Academia Real das Ciências, 1790. 
13 PINA, Rui de – Crónica de D. João II. Ed. Luís de Albuquerque. Lisboa: Alfa, 1989. 
14 RESENDE, Garcia de – Crónica de D. João II; e miscelânea. Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da 
Moeda, 1991. 
15 GÓIS, Damião de – Crónica do felicíssimo Rei D. Manuel. Ed. de J. M. Teixeira de Carvalho e David 
Lopes. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1926. 
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O primeiro documento em que estes indivíduos são identificados, datado de 1422, 

encontra-se nas atas municipais das atuais localidades de Alcochete e do Montijo, numa 

sessão realizada a 8 de fevereiro. Nesse registo é mencionado “Gonçalo Martins “Robejo”, 

besteiro do monte”16, que havia abatido um lobo e que se encontrava autorizado pelos 

homens-bons do concelho a caçar estes animais, em virtude de as populações locais 

estarem a ser afetadas por uma praga que dizimava o gado.  

A análise desta referência permite considerar a possibilidade de estes besteiros estarem 

ligados a atividades cinegéticas, hipótese já sugerida por alguns dicionários e elucidários. 

Contudo, ao analisar os estudos de Afonso Sousa acerca dos oficiais associados à prática 

da caça e à proteção dos recursos florestais em Portugal, verifica-se que os besteiros do 

monte não surgem aí identificados17. Tal circunstância leva-nos a admitir que estes 

possam ter desempenhado funções cinegéticas, embora provavelmente circunscritas às 

necessidades concelhias, contexto a partir do qual se realizaria o recrutamento desta 

milícia. 

Outra das hipóteses avançadas para explicar a criação deste novo corpo neurobalístico 

prende-se com a eventual assimilação de modelos institucionais semelhantes existentes 

na Península Ibérica. Durante o século XIV, no reino de Castela, encontra-se documentado 

um grupo de besteiros designado como ballesteros del monte, que foi formado em 1385. 

A sua atividade concentrava-se sobretudo na região fronteiriça entre Castela e o reino de 

Granada, bem como na área de Múrcia. Esta hipótese pode ser sustentada por dois 

estudos: um de Juan Torres Fontes18 e o outro de Manuel Carlos Culiáñes Celdrán19.  

O primeiro autor refere que estes besteiros desempenhavam um papel relevante na 

tarefa de “seguir los rastros de los almogávares de tierra de moros”20, isto é, em funções 

de rastreamento e perseguição de incursões inimigas. Já o segundo autor identifica que a 

atividade destes homens não se limitava à esfera militar, desempenhando igualmente um 

papel importante na proteção das reservas florestais da região de Múrcia, em particular 

 
16 VARGAS, José Manuel – Livro da Vereação de Alcochete e Aldeia Galega (1421–1422). 
17 SOUSA, Afonso Soares de – Monteiros e Montarias em Portugal na Idade Média. Coimbra: 
Universidade de Coimbra, 2023. Dissertação de mestrado. 
18 TORRES FONTES, Juan – “Los fronterizos murcianos en la Edad Media”. Murgetana 100 (1999), pp. 
11-19. 
19 CULIÁÑES CELDRÁN, Manuel Carlos – Las Relaciones de Orihuela con la Frontera de Granada en el 
Siglo XV: la Cautividad. Murcia: Universidad de Murcia, 2015. Tese de Doutoramento. 
20 TORRES FONTES, Juan – “Los fronterizos murcianos en la Edad Media”, p. 15. 
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no concelho de Orihuela, bem como na regulação das práticas cinegéticas e na fiscalização 

do corte excessivo de lenha21. 

No que respeita aos dados recolhidos nas Chancelarias Régias da dinastia de Avis, 

importa salientar que, para os reinados de D. João I e do seu sucessor, D. Duarte, foi 

identificada apenas uma referência documental relativa a elementos da milícia dos 

besteiros do monte. A situação altera-se significativamente durante o reinado de D. 

Afonso V, cuja chancelaria permitiu recolher oitenta e três referências a indivíduos 

pertencentes a este corpo militar. Para o reinado de D. João II, foi possível identificar 121 

besteiros do monte, perfazendo um total de 205 milicianos documentados, dos quais se 

conseguiu determinar a origem geográfica de 187. 

Estes resultados permitem avançar algumas considerações relevantes, nomeadamente 

quanto à preferência pelo recrutamento de efetivos provenientes das regiões situadas a 

sul da linha do rio Tejo. Tal tendência poderá estar relacionada com a maior familiaridade 

destes homens com paisagens orograficamente semelhantes às do Norte de África – em 

particular a região do Rife, onde a Coroa portuguesa mantinha diversas possessões –, 

circunstância que encontra paralelos em territórios como Múrcia e Orihuela, onde 

atuavam milícias congéneres castelhanas. Esta orientação torna-se ainda mais evidente 

nas Cortes de Lisboa de 1498, já durante o reinado de D. Manuel I, ocasião em que o 

monarca delimitou explicitamente o recrutamento desta milícia às regiões da Beira Baixa, 

do Alentejo e do Algarve. 

Do ponto de vista social, os dados disponíveis revelam-se mais escassos. Apenas foi 

possível identificar a pertença socioprofissional de seis besteiros do monte, 

nomeadamente um coronheiro, um ferrador, um lavrador, um oleiro, um vaqueiro e um 

sapateiro. Estes elementos revelam a presença simultânea de atividades artesanais – 

associadas aos mesteres urbanos – e de ocupações ligadas ao meio rural. Ainda assim, a 

preferência por indivíduos com experiência em contextos rurais parece ter prevalecido, 

sobretudo se considerarmos que, nas Cortes de Évora de 1490, D. João II determinou que 

os mesteirais não poderiam ser recrutados para esta milícia22. Tal medida poderá refletir 

uma tentativa de redefinir o perfil socioprofissional dos besteiros do monte, privilegiando 

 
21 CULIÁÑES CELDRÁN, Manuel Carlos – Las Relaciones de Orihuela con la Frontera de Granada,, p. 81. 
22 COSTA, António Martins – A arte militar portuguesa, p. 97. 
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homens mais diretamente ligados ao mundo rural e, potencialmente, mais familiarizados 

com práticas cinegéticas e com o uso da besta em ambientes naturais. 

Por fim, do ponto de vista militar, importa começar pela análise do Regimento de 146823, 

concedido por D. Afonso V a Pedro Álvares, anadel-mor da milícia dos besteiros do monte. 

A leitura direta deste diploma, articulada com as referências identificadas na 

documentação da Chancelaria Régia, permite sugerir que esta carta específica poderá 

assinalar um momento de inflexão na função desta milícia, marcando uma progressiva 

transição dos contextos predominantemente cinegéticos e florestais para uma presença 

mais regular em cenários de natureza bélica. 

Com efeito, a análise quantitativa das menções documentais indica que a esmagadora 

maioria das referências a besteiros do monte se concentra a partir de 1468: das 74 

ocorrências identificadas, 72 situam-se após essa data. Este dado sugere que a 

promulgação do referido regimento poderá ter contribuído para uma redefinição do 

papel desta milícia no contexto das estruturas militares do reino. 

Tal transformação pode ainda ser interpretada à luz do renovado ímpeto cruzadístico do 

reinado de D. Afonso V. No mesmo ano em que foi promulgado o regimento, realizou-se 

a expedição que culminou na conquista da praça norte-africana de Alcácer-Ceguer. 

Poucos anos depois, em 1471, as forças portuguesas obtiveram novas vitórias no 

Magrebe, com a tomada de Arzila e de Tânger. Neste contexto de intensificação das 

campanhas africanas, é plausível que os besteiros do monte tenham sido 

progressivamente integrados em dinâmicas militares mais amplas, ultrapassando o 

âmbito estritamente local que tradicionalmente lhes fora atribuído. 

O mesmo documento fornece uma caracterização dos equipamentos e armas que com 

eles deveriam portar quando convocados para participar nas campanhas. O armamento 

encontrava-se dividido em duas categorias: armas de longo alcance e armas de corpo a 

corpo. 

No que se refere às armas de longo alcance, a identificação da besta é clara, sendo que 

também eram obrigados a portar aljavas cheias de virotes. Quanto às armas de corpo a 

corpo, os besteiros do monte deviam equipar-se com uma azagaia ou dardo – passíveis 

de serem utilizadas para arremesso – e com uma espada ou punhal. No que concerne às 

 
23 ANTT, Leitura Nova, Extras, Livro 1, fls. 135-137v. 
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proteções corporais, o documento apenas menciona o casco, entendido como tipo de 

proteção destinado à cabeça. 

Deste modo, os besteiros do monte enquadravam-se numa tipologia de infantaria ligeira, 

adequada às campanhas no Norte de África. A guerra nesta região caracterizava-se por 

estratégias semelhantes às empregues na Península Ibérica durante a Conquista Cristã, 

onde predominava o trabalho de guarnição, a vigilância, a espionagem, o controlo de 

pontos elevados e o saque24. Estas operações exigiam grande flexibilidade e rapidez, 

justificando a necessidade de equipamento leve e proteção reduzida. 

Quanto à participação concreta dos besteiros do monte nas campanhas militares, a 

documentação consultada fornece alguns exemplos. Martim Fernandes, morador em 

Moura, foi destacado para as conquistas de Tânger e Arzila em 147125. Outro caso refere 

nove besteiros do monte das atuais localidades de Viana do Alentejo e Alvito, 

mencionados numa carta de confirmação de privilégios de 1486, concedida por D. João II, 

que acompanharam o seu pai nos teatros bélicos do Norte de África e na Guerra 

Peninsular26.  

Em relação às funções desempenhadas, a documentação não fornece muitos detalhes. 

Contudo, as crónicas quinhentistas descrevem-nos como agentes importantes no 

reconhecimento de terrenos27 e como soldados envolvidos nas operações militares mais 

comuns no Magrebe, as almogavarias28. 

Por fim, em 1498, durante as Cortes de Lisboa, D. Manuel I determinou a extinção dos 

corpos militares que utilizavam a besta, mantendo apenas a milícia dos besteiros do 

 
24 MONTEIRO, João Gouveia, et al. – História Militar de Portugal. Coord. Nuno Severiano Teixeira. 
Lisboa: A Esfera dos Livros, 2017, p. 184. 
25 ANTT, Chancelaria de D. Afonso V, Livro 33, fólio 96. 
26 ANTT, Leitura Nova, Estremadura. Livro 3, fls. 139-140. 
27 “O Conde tinha posto nas Atalayas certos Beesteiros de Monte, e por Capitão delles hum, a que 
chamavaõ Joham d´Alvarenga, e hum dia, que eram vinte do mês d´Agosto veio hum delles ao Conde, 
e disse-lhe: Senhor, Joham d´Alvarenga vos envia a dizer, que esta manhãa estando com os seus 
companheiros na Atalaya a Sam Gẽes, que vio d´oitenta até cem Mouros de pee entrara antre huma 
cabeça grossa, que está em cima de Barbeche, e que poseram sua Atalaya sobre o Valle das Quintãas, 
que descobre todo o chaõ, até á Cidade” (ZURARA, Gomes Eanes de – Crónica do Conde Dom Pedro de 
Meneses. Nota de apresentação de José Adriano de Freitas Carvalho, ed. fac-similada da ed. do Abade 
Correia da Serra, 1792, Academia das Ciências de Lisboa. Porto: Programa Nacional de Edições 
Comemorativas dos Descobrimentos Portugueses, 1988, cap. XLVIII, p. 366). 
28 “guias certos Cavaleiros, beesteiros do monte espiar a terra; os quaes com grande risco seu foram 
espiar certos aduares de Mouros da Emxovia, em que delles avia muita gente, e jaziam a duas legoas 
da costa do mar” (PINA, Rui de - Crónica de D. João II. Ed. de Luís de Albuquerque. Lisboa: Alfa, 1989, 
cap. XXVII, p. 77). 
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monte, cuja utilidade era reconhecida no âmbito da defesa do reino, sobretudo nas 

operações no Norte de África. Esta decisão insere-se numa reorganização mais ampla das 

estruturas militares do reino. 

Considera-se, assim, que a milícia concelhia dos besteiros do monte representa, no 

contexto português, a fase final da utilização da besta em combate, ainda que 

marcada por características próprias. A análise documental demonstra que, a partir 

de 1498, as referências a este corpo militar – sobretudo na Chancelaria régia – 

aumentam significativamente. Na chancelaria de D. Manuel I foram identificadas 

mais de 700 menções a besteiros do monte, número substancialmente superior ao 

registado nos reinados anteriores, nomeadamente as 83 referências relativas a D. 

Afonso V e as 121 correspondentes a D. João II. Esta evolução sugere não apenas a 

continuidade da milícia, mas também a sua valorização no quadro das necessidades 

militares da Coroa no início do século XVI. 

 

Futuras investigações  

Como já foi assinalado, com a promulgação da legislação régia de 1498, a milícia dos 

besteiros do monte passou a constituir o único corpo concelhio autorizado a prosseguir 

o recrutamento de homens para as suas fileiras. Esta prerrogativa foi vedada aos 

restantes corpos municipais que, até então, também utilizavam a besta em contexto 

bélico. 

Neste enquadramento, a cronologia da referida investigação circunscreveu-se ao período 

imediatamente anterior à eventual “Era de Ouro” desta milícia concelhia. O propósito 

inicial do projeto consistia em estender a análise até 1521, ano que corresponde ao termo 

do reinado de D. Manuel I. Contudo, durante a recolha documental na respetiva 

Chancelaria Régia, foram identificadas mais de 700 referências a besteiros do monte, 

número que se revelou excessivo face aos constrangimentos temporais e metodológicos 

inerentes à elaboração de uma dissertação de mestrado. 

O alargamento da baliza cronológica até ao final daquele reinado implicaria, por 

conseguinte, um esforço analítico desproporcionado relativamente à dimensão do 

trabalho em curso. Ainda assim, tal extensão permitiria abrir caminho a um estudo 

historiográfico mais aprofundado deste corpo militar, procurando compreender as 
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razões pelas quais foi o único a manter-se militarmente ativo após 1498, bem como 

analisar os seus desenvolvimentos internos, institucionais e operacionais no quadro das 

transformações militares da transição para a Modernidade. 

Um outro vetor de investigação que se afigura pertinente consiste em ultrapassar a 

análise estritamente institucional dos besteiros do monte, privilegiando uma abordagem 

centrada na arma que os definia: a besta. Esta perspetiva permite enquadrar o estudo da 

milícia num debate mais amplo sobre a evolução tecnológica e tática da guerra europeia 

no século XVI. 

Com efeito, ao longo do século XVI, a Europa conheceu um processo de transformação 

profunda nas formas de organizar, financiar e conduzir a guerra. A Monarquia Hispânica 

dos Habsburgos destacou-se como um dos principais protagonistas dessa mudança, 

frequentemente enquadrada naquilo que a historiografia designa como “Revolução 

Militar”. Tal conceito assenta, de forma sintética, em dois eixos fundamentais: um de 

natureza administrativa e outro de carácter técnico-tático.  

No plano administrativo, assistiu-se à progressiva constituição de exércitos permanentes 

e à consolidação de estruturas fiscais e logísticas capazes de os sustentar. No plano bélico, 

os campos de batalha passaram a articular de modo sistemático o fogo da artilharia com 

a ação coordenada de unidades de infantaria, em que armas brancas e armas de fogo 

ligeiras se complementavam29. 

No caso hispânico, estas transformações conduziram ao aparecimento de novas formas 

de organização militar, entre as quais se destacam os terços. A sua formalização teórica 

encontra-se associada a Diego de Salazar, autor do tratado De Re Militari (1536). Segundo 

este modelo, o dispositivo tático estruturava-se em torno de um núcleo central de 

piqueiros dispostos em formação cerrada, cujos vértices eram protegidos por “mangas” 

de arcabuzeiros – e, em determinados contextos, de besteiros – cuja mobilidade lhes 

permitia responder a ameaças específicas, designadamente cargas de cavalaria. Esta 

articulação conferia à unidade uma notável capacidade defensiva e ofensiva, baseada na 

conjugação entre choque e fogo30. 

 
29 FEIO, Gonçalo Couceiro – O ensino e a aprendizagem militares em Portugal e no Império, de D. João 
III a D. Sebastião: a arte portuguesa da guerra. Lisboa: Universidade de Lisboa, 2014. Tese de 
Doutoramento, p. 24. 
30 FEIO, Gonçalo Couceiro – O ensino e a aprendizagem militares, p. 213. 
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No contexto português, estas alterações também se fizeram sentir, ainda que de forma 

gradual e com especificidades próprias. Nos inícios do século XVI, D. Manuel I promulgou 

o Regimento da Gente da Ordenança, estabelecendo a obrigatoriedade de instrução no 

manejo do pique e da espingarda31. Todavia, durante o seu reinado, as Ordenanças não 

se afirmaram plenamente como força determinante no plano operacional. Apenas sob os 

reinados de D. João III e, sobretudo, de D. Sebastião, se consolidou uma reorganização 

militar mais coerente, consagrada legislativamente na Lei das Armas (1569) e no 

Regimento dos Capitães-mores e demais oficiais (1570)32. 

Estas reformas reintroduziram as Ordenanças no panorama militar português como 

unidades estruturadas em companhias de cerca de 250 homens, suscetíveis de se 

agregarem em formações de maior escala em contexto de campanha. Tal realidade 

verificou-se, por exemplo, na mobilização que culminou na Batalha de Alcácer Quibir, em 

que contingentes organizados segundo modelos próximos dos terços participaram na 

expedição africana33. 

Neste quadro de transformação tecnológica, importa questionar o papel da besta. O 

desenvolvimento da pirobalística – isto é, das armas de fogo portáteis – conduziu a um 

declínio progressivo da neurobalística (armas de propulsão mecânica), fenómeno 

observável ao longo do século XVI. Todavia, a transição não foi imediata nem linear. O 

próprio Regimento das Companhias de 1570 menciona a coexistência de “arcabuzeiros” e 

“besteiros” nas Ordenanças portuguesas34, indício de que a substituição da besta pelas 

armas de fogo foi um processo gradual e condicionado por fatores técnicos, económicos 

e culturais. 

Assim, o estudo do declínio da neurobalística no espaço português e ibérico constitui um 

campo promissor de investigação, permitindo articular a história institucional das 

milícias concelhias com a história da tecnologia militar e com as dinâmicas mais amplas 

da chamada Revolução Militar. 

 

 
31 COSTA, António – A arte militar portuguesa, p. 121. 
32 COSTA, António – A arte militar portuguesa, pp. 125-126. 
33 Um Tércio português na Batalha de Alcácer-Quibir era composto por 10 a 12 
Ordenanças/Companhias (FEIO, Gonçalo Couceiro – O ensino e a aprendizagem militares, p. 276). 
34 AVELAR, Ana Paula; SOUSA, Luís Costa e (coords). – Um tratado português do século XVI revisitado: 
o Regimento de Guerra de Martim Afonso de Melo. Lisboa: Colibri, 2023, p. 15. 
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